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CONCLUSÃO

Em  11 de janeiro de 2021 faço estes autos conclusos ao MM. Juiz de Direito da 2ª Vara de 

Falências e Recuperações Judiciais, Dr. MARCELO BARBOSA SACRAMONE. Eu, Marina 

Minoso Martins, Assistente Judiciário, subscrevi.

SENTENÇA

Processo Digital nº: 1097586-50.2019.8.26.0100
Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores
Requerente: Swr Informática Ltda. e outros

Juiz(a) de Direito: Dr(a). MARCELO BARBOSA SACRAMONE

Vistos.

Fls. 4555/4557: Última decisão.

Fls. 4562/4564 (Ministério Público), 4565/4574 (Administradora Judicial), 

4656/4659 (Recuperanda): Ciente o Juízo.

Fls. 4579 (Maria Margareth Lins Rossal e Castro Osório e outro): Nada a 

deliberar no presente feito. Aguarde-se o andamento dos incidentes indicados.

Fls. 4580/4655 (Administradora Judicial): Ciência aos credores e demais 

interessados sobre o relatório mensal apresentado pelo(a) Administrador(a) Judicial (ref. 

Outubro/2020). No mais, apresente a Recuperanda, no prazo de 5 (cinco) dias, diretamente nos 

autos, as informações e documentos solicitados, notadamente quanto à suposta alienação de bens 

(veículos) do ativo permanente sem a prévia e necessária autorização. Após, tornem conclusos.

Fls. 4662/4800 (Recuperanda): Manifeste-se a Administradora Judicial, no prazo 

de 5 (cinco) dias. Após, tornem conclusos.

Fls. 4801/4826, 4921/4922 (Recuperanda), 4827/4920 (Administradora 

Judicial): Assembleia Geral de Credores e Aprovação do Plano de Recuperação

Conforme manifestação da Administradora Judicial, a Assembleia Geral de 

Credores deliberou e aprovou o plano, conforme quórum estabelecido no art. 45 da LRF.

Pois bem.

Nos termos do art. 58 da Lei 11.101, não há discricionariedade ao magistrado para 

a concessão ou não da recuperação. Conforme estabelece o dispositivo legal, cumpridas as 

exigências desta Lei, o juiz concederá a recuperação judicial do devedor.

Opta a Lei 11.101/05, num movimento em prol dos credores, a conferir a estes o 
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poder de decisão quanto à viabilidade do plano para reestruturar o devedor inadimplente1.

Quanto à viabilidade econômico financeira do plano, desse modo, a apreciação foi 

atribuída aos credores exclusivamente. Não há ingerência do magistrado quanto ao seu mérito. 

Neste sentido é o posicionamento do C. Superior Tribunal de Justiça:

"DIREITO EMPRESARIAL. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

APROVAÇÃO EM ASSEMBLEIA. CONTROLE DE LEGALIDADE. 

VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA. CONTROLE JUDICIAL. 

IMPOSSIBILIDADE.

1. Cumpridas as exigências legais, o juiz deve conceder a recuperação judicial 

do devedor cujo plano tenha sido aprovado em assembleia (art. 58, caput, da 

Lei n. 11.101/2005), não lhe sendo dado se imiscuir no aspecto da viabilidade 

econômica da empresa, uma vez que tal questão é de exclusiva apreciação 

assemblear.

2. O magistrado deve exercer o controle de legalidade do plano de recuperação - 

no que se insere o repúdio à fraude e ao abuso de direito -, mas não o controle de 

sua viabilidade econômica. Nesse sentido, Enunciados n. 44 e 46 da I Jornada de 

Direito Comercial CJF/STJ.

3. Recurso especial não provido.” (g.n.)

(REsp 1359311/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 30/09/2014)

"DIREITO FALIMENTAR. RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 

OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 

NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 283/STF. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

INADMISSIBILIDADE.

1- Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os embargos de declaração.

2- A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado - quando 

suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a apreciação do recurso 

1 COMPARATO, Fábio Konder. Aspectos Jurídicos da macro-empresa, São Paulo, RT, 1970, p. 102. 
MUNHOZ, Eduardo Secchi. Anotações sobre os limites do poder jurisdicional na apreciação do plano de 
recuperação judicial, in Revista de Direito Bancário e do Mercado de Capitais, ano 10, n. 36, São Paulo, 
Revista dos Tribunais, 2007, p. 190.

P
a

ra
 c

o
nf

e
rir

 o
 o

ri
gi

n
al

, 
a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//e

sa
j.t

js
p

.ju
s.

br
/p

a
st

a
di

g
ita

l/p
g/

a
br

irC
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
p

ro
ce

ss
o

 1
09

75
86

-5
0.

20
19

.8
.2

6
.0

10
0 

e
 c

ód
ig

o
 A

43
8A

10
.

E
st

e 
do

cu
m

e
nt

o
 é

 c
ó

pi
a

 d
o

 o
ri

gi
n

al
, 

a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

o
r 

M
A

R
C

E
LO

 B
A

R
B

O
S

A
 S

A
C

R
A

M
O

N
E

, l
ib

e
ra

do
 n

os
 a

ut
o

s 
e

m
 1

2
/0

1
/2

02
1 

às
 1

4
:4

8 
.

fls. 4933



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
2ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
PRAÇA JOÃO MENDES S/Nº, São Paulo - SP - CEP 01501-900
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

     

1097586-50.2019.8.26.0100 - lauda 3

especial.

3- A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados, 

não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do 

recurso especial.

4- No que concerne ao plano de recuperação judicial apresentado pelo 

devedor, a assembleia-geral de credores é soberana em suas deliberações.

5- Hipótese em que o acórdão recorrido não se manifestou a respeito dos 

argumentos invocados pela recorrente acerca da necessidade ou não de exame das 

circunstâncias constantes no art. 53 da Lei n. 11.101/2005. Dessa forma, nos 

termos do enunciado n. 211 da Súmula/STJ, não se revela possível a análise da 

irresignação recursal.

6- A insurgência encontra óbice, igualmente, no enunciado n. 7 da Súmula/STJ, 

pois a existência de descrição pormenorizada dos meios de recuperação no plano 

aprovado, a demonstração da viabilidade econômica da recuperanda e a higidez do 

laudo de avaliação de bens e ativos da sociedade constituem elementos que, para 

serem modificados, exigem o revolvimento do substrato fático-probatório dos 

autos.

7- Recurso especial não provido." (g.n.)

(REsp 1374545/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 18/06/2013, DJe 25/06/2013)

A Primeira Jornada de Direito Comercial CJF/STJ aprovou os Enunciados n. 44 e 

46, que refletem com precisão esse entendimento:

“44. A homologação de plano de recuperação judicial aprovado 

pelos credores está sujeita ao controle de legalidade.”

“46. Não compete ao juiz deixar de conceder a recuperação 

judicial ou de homologar a extrajudicial com fundamento na análise econômico-

financeira do plano de recuperação aprovado pelos credores.”

No caso dos autos, necessário apreciar a validade de cláusulas:

Cláusula 6 (Pagamento dos credores das Classes III e IV): Nos termos da 

jurisprudência do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, o índice de correção monetária que deverá 

ser aplicado é o da Tabela Prática do Tribunal de Justiça, e não a TR, como constou no plano.

Isso porque referido indexador se encontra zerado há mais de dois anos, de modo 
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